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Apresentação

A ideia de produzir uma cartilha versando sobre Direito Fun-
damental ao Trabalho Digno surgiu por ocasião dos seminários apre-
sentados pelos alunos do Mestrado Acadêmico em Direito da Universi-
dade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc), na disciplina em questão. 
O objetivo da presente cartilha é compartilhar o conhecimento pro-
duzido em aula e as pesquisas realizadas com a sociedade, buscando 
contribuir positivamente para a melhoria das relações de trabalho. 
Esta cartilha é composta dos seguintes temas: Trabalho em condições 
análogas à de escravo (texto produzido pelos alunos Antônio Cesar 
Trindade, Caren Silva Machado e Rosane Nottar); Discriminação no 
mercado de trabalho (texto produzido pelos alunos Maria Helena Pi-
nheiro Renck, Neli Saibo e Silvana Barros da Costa); Assédio moral 
nas relações de trabalho (texto produzido pelos alunos Ilse Marcelina 
Lora e Sadi José De Marco) e Negociação coletiva lesiva ao traba-
lhador (texto produzido pelos alunos Daniela Regina Riboli, Jonas 
Elias Piccoli e Rodrigo Espiúca dos Anjos Siqueira). Todos os textos 
citados são colocados de forma objetiva, com as principais informações 
e esclarecimentos sobre os respectivos temas, visando fornecer ao leitor 
um instrumento de acesso rápido e didático, especialmente útil para 
o leigo e para as entidades públicas e privadas que atuam no mundo 
do trabalho. Com essa cartilha, o Mestrado Acadêmico em Direito da 
Unoesc pretende contribuir com a comunidade, levando a cabo a sua 
função institucional de agir não somente no ensino e na pesquisa, 
mas também na extensão, levando o conhecimento para quem dele ne-
cessita, no afã de fomentar práticas capazes de promover a dignidade 
do trabalhador e de construir um meio ambiente de trabalho decente. 
Bom proveito a todos.

Rodrigo Goldschmidt. Pós doutorando em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul; Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina; Professor e pesquisador 
do Programa de Mestrado Acadêmico em Direito da Universidade do Oeste de Santa Catarina; Juiz 
do Trabalho Titular do TRT da 12ª Região.





Trabalho em Condição
Análoga à de Escravo

Antônio César Trindade
Mestrando em Direito pela Universidade do Oeste de Santa Catarina.

Caren Silva Machado
Mestranda em Direito pela Universidade do Oeste de Santa Catarina.

Rosane Nottar
Mestranda em Direito pela Universidade do Oeste de Santa Catarina.
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E   m que pese a abolição da 
escravatura ter ocorrido 
em 1888 com a Lei Áu-

rea, conforme dados da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), 
ainda existem no Brasil cerca de 25 
mil trabalhadores submetidos a con-
dições análogas à de escravidão. O 
trabalho em condição análoga à de 
escravo é uma chaga social ainda 
aberta no país. Medidas de combate 
a esse mal são urgentes. Nesse senti-
do, pensamos que o debate social e a 
informação são vetores de prevenção 
e assim trabalhamos. O trabalho em 
condição análoga à de escravo consis-
te na execução de trabalho degradan-
te ou quando há privação de liberda-
de do trabalhador. Essas noções serão 
mais bem trabalhadas no decorrer 
deste texto.

A privação de liberdade

Ocorre por diversas formas, 
algumas mais drásticas, como, por 
exemplo, com utilização de capatazes 
armados, até as mais sutis, como a 
servidão por dívida.

Mas, o que é servidão por dívida?
O escravizador utiliza a desin-

formação, a ingenuidade e os apu-
rados valores morais do trabalhador 
humilde do campo para cercear sua 
liberdade. Com falsas promessas de 
emprego e sonhando com uma vida 
melhor, o trabalhador desemprega-
do é aliciado. Sem salário e tendo de 

pagar pelo transporte, pela estadia, 
pelas ferramentas de trabalho e pela 
alimentação, tudo sempre com preços 
abusivos, o trabalhador vai se afun-
dando na dívida. “Se estou devendo 
para o patrão não posso ir embora.” 
E, desta feita, com o passar dos meses, 
quanto mais trabalha, mais aprisio-
nado fica pela dívida.

Medidas governamentais de 
combate a essa chaga social

I) Em março de 2003 foi lan-
çado, pelo Presidente da República, 
o Plano Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo, com 75 propostas 
contendo respectivos responsáveis e 
prazos para a execução;

II) Em julho de 2003 foi criada 
a Comissão Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo (Conatrae). 
Nela articulam-se, paritariamente, 
18 órgãos e entidades governamen-
tais e não governamentais;

III) Ainda em 2003, o Estado 
brasileiro admitiu a existência de tra-
balho escravo perante a Organização 
dos Estados Americanos (OEA) ao 
indenizar o trabalhador escravo José 
Pereira que no ano 1989, aos 17 
anos, foi baleado ao tentar escapar de 
uma fazenda (José Pereira somente se 
salvou porque se fingiu de morto);

IV) Em março deste ano, o Bra-
sil reconheceu a existência de traba-
lho escravo também com a ONU;
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V) Houve intensificação das ações 
de fiscalização. Somente em 2003 fo-
ram resgatados 4.932 trabalhadores;

VI) O Ministério do Trabalho 
e Emprego divulgou a Primeira e a 
Segunda “Listas Sujas” do trabalho 
escravo, contendo ao total 101 pesso-
as físicas e jurídicas condenadas ad-
ministrativamente por exploração de 
trabalho escravo;

VII) Foi criado o Seguro-desem-
prego às vítimas de trabalho escravo;

VIII) Os Projetos “Balcões de 
Direitos” estão disseminando para os 

trabalhadores rurais informações so-
bre direitos trabalhistas e riscos de se 
tornarem escravos;

IX) O Ministério da Integração 
Nacional recomendou que os agentes 
financeiros se abstenham de conceder 
financiamentos ou qualquer outro 
tipo de assistência com recursos sob 
supervisão do ministério aos escrava-
gistas (Portaria n. 1.150, de 18 de 
novembro de 2003, do Ministro da 
Integração Nacional, publicada no 

Diário Oficial da União (DOU), de 
20 de novembro de 2003);

Nomenclatura

São várias as expressões que se 
utilizam para denominar a submis-
são de um trabalhador a condições 
degradantes de trabalho ou privado 
de liberdade. Quais sejam: trabalho 
escravo contemporâneo, escravidão 
moderna ou simplesmente trabalho es-
cravo. Nesta cartilha, será dada prefe-
rência à expressão trabalho em condi-

ção análoga à de escravo, pois se trata 
da denominação utilizada pela lei.

O que é trabalho em condi-
ção análoga à de escravo?

Mesmo após mais de um século 
da abolição da escravatura no Brasil, 
a mentalidade e o comportamento es-
cravocrata subsistem. Por outro lado, 
a vida do ex-escravo não melhorou 
de fato; pelo contrário, em alguns 
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aspectos, aprofundou-se ainda mais 
o abismo das desigualdades sociais, 
econômicas, raciais e culturais, des-
cortinando e desencadeando graves 
problemas que até hoje povoam a so-
ciedade brasileira.

No Brasil, considera-se escravi-
dão contemporânea os casos em que a 
pessoa está submetida:

a)	à condição degradante de tra-
balho (que retira do trabalhador sua 
dignidade e expõe a riscos sua saúde e 
segurança física e mental – desrespei-
to aos preceitos contidos nas Normas 
Regulamentadoras);

b)	 à jornada exaustiva (mais de 
10 horas por dia);

c)	 ao cerceamento de liberdade 
(como a servidão por dívida, a reten-
ção de documentos e o isolamento geo-
gráfico do local de trabalho).

A escravidão consiste na coisifi-
cação do homem, tratado dentro da 
seara produtiva como mera proprie-
dade de outrem, sem respeito à digni-
dade humana da pessoa trabalhadora 
em prol da busca do lucro pelo lucro.

O que diz a legislação?

- Declaração Universal dos 
Direitos Humanos

Art. 4º Ninguém será mantido 
em escravidão ou servidão. A escravi-

dão e o tráfico de escravos serão proi-
bidos em todas as suas formas;

Art. 5º Ninguém será submetido 
à tortura, nem a castigo cruel, desu-
mano ou degradante;

- Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos

Art. 6º Proibição da escravidão 
ou a servidão. 1. Ninguém pode ser 
submetido à escravidão ou à servi-
dão, e tanto estas, como o tráfico de 
escravos, como o tráfico de mulheres 
são proibidos em todas as suas formas.

- Convenção n. 29 da 
Organização Internacional 
do Trabalho

Art. 2º Para os fins da presente 
convenção, a expressão trabalho for-
çado ou obrigatório, designará todo 
trabalho ou serviço exigido de um 
indivíduo, sob ameaça de qualquer 
qualidade, e para o qual ele não de 
ofereceu de espontânea vontade.

- Convenção n. 105 da 
Organização Internacional 
do Trabalho 

Art. 1º e art. 2º Para os fins da 
presente convenção, a expressão tra-
balho forçado ou obrigatório, desig-
nará todo trabalho ou serviço exigido 
de um indivíduo, sob ameaça de qual-
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quer qualidade, e para o qual ele não 
de ofereceu de espontânea vontade.

- Constituição Federal

O art. 1º da Constituição define 
como fundamentos da República a Dig-
nidade da Pessoa Humana e os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
Entre os direitos fundamentais, elenca-
dos no art. 5º, constam a proibição do 
tratamento desumano ou degradante 
e a função 
social da 
propriedade. 
No que se re-
fere à ordem 
econômica, 
o art. 170 
fundamenta-
-se na valori-
zação social 
do trabalho 
e na finalidade de assegurar a todos 
uma justiça digna.

Em maio de foi aprovada 
a PEC do Trabalho Escra-
vo para expropriar terras 
onde houver trabalho es-
cravo

Tramitava desde 2001 no Con-
gresso Nacional a Proposta de Emenda 
Constitucional n. 438, conhecida como 
a PEC do Trabalho Escravo. Após a 
aprovação pela Câmara dos Deputados 
Federais, foi aprovada no segundo tur-
no, em 27 de maio de 2014, e ensejou 

a publicação da Emenda Constitucio-
nal n. 81 já em vigor.

A Emenda Constitucional alte-
rou a redação do art. 243 da Cons-
tituição Federal e estabelece a expro-
priação das terras e bens que sejam 
parte da manutenção do trabalho em 
condição análoga à de escravo. Assim, 
o art. menciona que “[...] as proprie-
dades rurais e urbanas de qualquer 
região do País onde forem localizadas 
[...] exploração de trabalho escravo 

na forma da 
lei serão ex-
propriadas 
e destinadas 
à reforma 
agrária e a 
programas 
de habitação 
popular, sem 
qualquer in-
denização ao 

proprietário [...]’’
Defensores do exercício do traba-

lho digno temem que haja um esva-
ziamento do conteúdo da PEC apro-
vada com uma possível alteração do 
art. 149 do Código Penal defendida 
pela bancada ruralista com a finali-
dade de restringir o que se considera 
trabalho escravo nos dias atuais.

Xavier Plassat, coordenador da 
campanha de combate ao trabalho es-
cravo da Comissão Pastoral da Ter-
ra, afirma que a “confusão” sobre o 
conceito é uma “falácia” da bancada 
ruralista para inutilizar não somente 
a PEC, mudando, assim, não somen-
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te a definição do crime, mas o próprio 
combate à escravidão.

O crime de redução à con-
dição análoga à de escravo!

Manter trabalhador em condi-
ção análoga à de escravo é crime!

O conceito de Trabalho em con-
dição análoga à de escravo está no 
Código Penal do Brasil. Veja o que 
diz o art. 149 do Código Penal:

Reduzir alguém a condição aná-
loga à de escravo, quer submetendo-
-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a con-
dições degradantes de trabalho, quer 
restringindo, por qualquer meio, sua 
locomoção em razão de dívida contra-
ída com o empregador ou preposto: 

Pena – reclusão, de dois a oito 
anos, e multa, além da pena corres-
pondente à violência. 

Também estará sujeito às 
mesmas penas as pessoas 
que submeterem emprega-
dos às seguintes situações:

I – cercear o uso de qualquer 
meio de transporte por parte do traba-
lhador, com o fim de retê-lo no local 
de trabalho; 

II – mantiver vigilância osten-
siva no local de trabalho ou se apode-
rar de documentos ou objetos pessoais 

do trabalhador, com o fim de retê-lo 
no local de trabalho. 

A pena é aumentada de me-
tade, se o crime é cometido:

I – contra criança ou adolescente; 

II – por motivo de preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou origem. 

O trabalho degradante 
pode configurar trabalho 
em condição análoga à de 
escravo!

A Norma Regulamentar n. 31 
regulamenta as condições ambientais 
para o trabalhador rural. Deixar de 
observar a NR 31 pode caracterizar 
o trabalho em condição análoga à de 
escravo.

O que é trabalho degradante?

A Coordenadoria Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo 
(Conaete) estabeleceu o que é trabalho 
degradante, veja:

Orientação 04. “Condições 
degradantes de trabalho são 
as que configuram desprezo 
à dignidade da pessoa hu-
mana, pelo descumprimento 
dos direitos fundamentais do 
trabalhador, em especial os 
referentes à higiene, saúde, 
segurança, moradia, repouso, 
alimentação ou outros relacio-
nados a direitos da personali-
dade, decorrentes de situação 
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de sujeição que, por qualquer 
razão, torne irrelevante a 

vontade do trabalhador.”

Você sabe o que é “Lista 
Suja”?

É um cadastro dos empregado-
res que submeteram trabalhadores a 
condições análogas à de escravo. Foi 
criada pela Portaria n. 540/2004 
do Ministério do Trabalho e Empre-
go. Consiste em um instrumento im-
portante que combate tal prática, já 
que a divulgação desse rol, conhecido 
como “Lista Suja”, pode provocar o 
cancelamento de financiamentos por 
bancos públicos. Ou seja, as consequ-
ências são de cunho patrimonial com 
o objetivo de evitar reincidência. Sua 
atualização é feita semestralmente e 
consiste na inclusão de empregadores 
cujos autos de infração lavrados pelos 
Auditores Fiscais do Trabalho foram 
considerados definitivamente proce-
dentes, não mais sujeitos a recursos.

Denúncias

a) MPT: Ministério Público do 
Trabalho da 12ª Região – Santa Ca-
tarina: (48) 3251-9900. As denún-
cias para o MPT podem ser feitas por 
carta, telefonema, pessoalmente ou 
até mesmo pela internet;

b)	 MTE: Ministério do Traba-
lho e Emprego. O MTE aceita denún-
cias on-line pelo seguinte endereço ele-
trônico: <http://www.portal.mte.gov.

br/delegacias/sc/denuncia-on-line/”/
delegacias/sc/denuncia-on-line/>. 
Além do endereço eletrônico também 
é possível se dirigir até qualquer ge-
rência do MTE e conversar com um 
Auditor(a) Fiscal do Trabalho.

Saiba mais

Brasil. Código Penal. Decreto-
-Lei n. 2.848, de 07 de dezembro de 
1940. Diário Oficial da União, Bra-
sília, Df, 07 dez. 1940.

Escravo nem pensar. O trabalho 
escravo no Brasil. São Paulo, 2014. 
Disponível em: <http://www.escravo-
nempensar.org.br/sobre-o-projeto/o-
-trabalho-escravo-no-brasil/>. Acesso 
em: 02 jan. 2014.

Ministério Público do Trabalhi. 
2013. Disponível em: <http://por-
tal.mpt.gov.br>. Acesso em: 20 dez. 
2013.

Organização Internacional 
do Trabalho. 2013. Disponível 
em:<http://www.oit.org.br/sites/all/
forced_labour/brasil/documentos/pa-
lestra_jornadas.pdf>. Acesso em: 24 
dez. 2013.

Repórter Brasil. 2014. Dispo-
nível em: <http://reporterbrasil.org.
br>. Acesso em: 10 jan. 2014.

Ministério do Trabalho e Em-
prego. 2014. Disponível em: <www.
portal.mte.gov.br>. Acesso em: 15 
jan. 2014.
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Somos todos iguais! Todas 
as pessoas são iguais inde-
pendentemente da cor, da 

religião, do estado civil, do sexo, da 
orientação sexual, das capacidades 
físicas ou mentais, ou sensoriais, da 
idade, da cor, da origem. A igual-
dade compõe a nossa humanidade e 
exige respeito. Portanto, todos devem 
ser tratados com respeito e de forma a 
alcançar as mesmas oportunidades. E 
isso em qualquer setor da vida, inclu-
sive no ambiente de trabalho, no qual 
cabe ao empregador prover o trabalho 
adequadamente e possibilitar a execu-
ção dos serviços de forma harmoniosa, 
respeitando e fazendo os demais tra-
balhadores respeitarem a integridade 
física, psíquica, moral e intelectual de 
cada trabalhador.

A discriminação é uma lesão à 
igualdade porque considera algumas 
pessoas ou grupos como se fossem dife-
rentes, inferiores a outros. É ato ilíci-
to e não pode ser ignorado e nem ad-
mitido. Não aceite, não ignore, não 
se omita. A humanidade já sofreu 
demais com essa prática.

O que é Discriminação

É o ato de separar, de tratar de 
forma diferente, de isolar (por intole-
rância e com conotação de desvalor) 
certas pessoas ou grupos, como mu-
lheres, negros, homossexuais, pessoas 
com deficiência, idosos, etc.

A discriminação no trabalho diz 
respeito a toda distinção, exclusão 
ou preferência, fundada na raça, 
cor, sexo, religião, opinião política, 
ascendência nacional, origem social 
ou outra forma de distinção, exclusão 
ou preferência, que tenha por efeito 
destruir ou alterar a igualdade de 
oportunidades ou de tratamento em 
matéria de emprego ou profissão.

Trata-se de uma diferenciação 
injusta, ilegítima, contrária ao orde-
namento jurídico Nacional e Interna-
cional porque que contraria um prin-
cípio fundamental da justiça: Todas 
as pessoas são iguais em dignidade.

A conduta que afronta o 
princípio da igualdade é 
antijurídica. Isso significa 
que toda discriminação 
negativa é uma conduta 
ilegal, como se verifica a 
seguir:

- Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (ONU):

•“Todos os homens nascem li-
vres e iguais em dignidade e direitos; 
são dotados de razão e consciência e 
devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade.” (art. I).

•“Toda pessoa tem capacidade 
para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opi-
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nião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condi-
ção.” (art. II).

•“Todos são iguais perante a lei 
e têm direito, sem qualquer distinção, 
à igual proteção da lei. Todos têm di-
reito à igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente De-
claração e contra qualquer incitamen-
to à tal discriminação.” (art. VII).

•“Toda pessoa, sem qualquer 
distinção, tem direito à igual remu-
neração por igual trabalho.” (art. 
XXIII, 2).

Convenção n. 111 da 
OIT, sobre a Discrimina-
ção em matéria de Empre-
go e Profissão

Ratificada pelo Brasil em 1968 
– considera a discriminação uma 
violação aos direitos humanos. A dis-
criminação, em termos de emprego e 
profissão, é conceituada no art. 1º, 
como:

a)	Toda a distinção, exclusão 
ou preferência fundada na raça, cor, 
sexo, religião, opinião política, ascen-
dência nacional ou origem social, que 
tenha por efeito destruir ou alterar a 
igualdade de oportunidades ou de 
tratamento em matéria de emprego ou 
profissão;

b)	 Toda e qualquer distinção, 
exclusão ou preferência que tenha por 

efeito destruir ou alterar a igualdade 
de oportunidades ou de tratamento 
em matéria de emprego ou profissão 
[...]

Convenção n. 100 da OIT 
relativa à igualdade de re-
muneração entre a mão de 
obra masculina e a mão de 
obra feminina em trabalho 
de valor igual

Editada em 1953 e ratificada 
pelo Brasil em 1957. Homens e mu-
lheres devem receber igual remunera-
ção para trabalhos de igual valor. 

Convenção n. 103 da OIT 
(1952) 

Ratificada pelo Brasil em 18 de 
julho de 1965, promulgada em 14 de 
julho de 1966: dispôs sobre a proteção 
à mulher e à maternidade no que se 
refere a aspectos ligados ao trabalho.

Convenção sobre a elimi-
nação de todas as formas 
de discriminação contra a 
mulher (1979)

Assegura que homens e mulhe-
res têm os mesmos direitos, as mesmas 
condições e as mesmas oportunidades 
no trabalho, especialmente referindo 
trabalhadores rurais. Determina que 
o Estado coíba as dispensas do traba-
lho quanto às mulheres em decorrên-
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cia de gravidez, casamento, materni-
dades e suas decorrências. Concebe 
como discriminação contra a mulher, 

[...] toda distinção, exclusão 
ou restrição baseada no sexo 
e que tenha por objeto ou re-
sultado prejudicar ou anular 
o reconhecimento, gozo ou 
exercício pela mulher, inde-
pendentemente de seu estado 
civil, com base na igualdade 
do homem e da mulher, dos 
direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos po-
lítico, econômico, social, cul-
tural e civil ou em qualquer 

outro campo.

Constituição Federal de 1988

- O fundamento do Estado De-
mocrático de Direito é Dignidade da 
Pessoa Humana (art. 1º, III).

- A finalidade da ordem econô-
mica é a existência digna (art. 170).

- Entre os objetivos Fundamen-
tais da República está: “[...] promo-
ver o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade, ou 
quaisquer outras formas de discrimi-
nação.” (art. 3º, inciso IV).

- “Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade” 
(art. 5º, CF).

- Direito à liberdade de manifes-
tação do pensamento, de consciência e 
crença, de convicção política, de asso-
ciação (art. 5º, IV, VI, VIII, XVII).

- Proibição quanto à diferença 
de salário, de exercício de funções e 
de critérios de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil, sendo 
proibida qualquer discriminação no 
tocante a salários e critérios de admis-
são do trabalhador portador de defici-
ência (art. 7º XXX, XXXI).

- Racismo – crime inafiançável 
e imprescritível – CF, art. 5º, XLII.

Outras normas

A vedação à discriminação tam-
bém consta em várias normas infra-
constitucionais, como a que proíbe 
a adoção de qualquer prática discri-
minatória e limitativa para efeito de 
acesso à relação de emprego, ou sua 
manutenção, por motivo de sexo, ori-
gem, raça, cor, estado civil, situação 
familiar ou idade, ressalvadas as hi-
póteses de proteção ao menor (Lei n. 
9.029/95, que trata da discrimina-
ção do emprego), que também proíbe 
a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discri-
minatórias, para efeitos admissionais 
ou de permanência da relação jurídi-
ca de trabalho, e dá outras providên-
cias. A lei também veda publicar ou 
fazer publicar anúncio de emprego no 
qual haja referência ao sexo, à idade, 
à cor [...] (art. 373A, da CLT, alte-
rado pela Lei n. 9.799/97).

A Lei n. 10.778 de 2003 tor-
nou compulsória a comunicação dos 
casos de violência contra a mulher, 
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pelos serviços de saúde, seja tal vio-
lência física, sexual e psicológica.

A CLT trata da proibição de 
salários diferentes para funções idên-
ticas: art. 461 – “Sendo idêntica a 
função, a todo trabalho de igual va-
lor, prestado ao mesmo empregador, 
na mesma localidade, corresponderá 

igual salário, sem distinção de sexo, 
nacionalidade ou idade.”

A Lei n. 12.288/2010 que “[...] 
institui o Estatuto da Igualdade Ra-
cial, destinado a garantir à população 
negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades, a defesa dos direitos ét-
nicos individuais, coletivos e difusos e 
o combate à discriminação e às demais 
formas de intolerância étnica.”

A Lei n. 11.788/2008 (Lei do 
estágio): assegura vagas de estágio 
às pessoas com deficiência e que não 
haja limitação no prazo de duração 
máxima para o estágio.

Lei n. 8.213/91: Trata da contra-
tação de pessoas com deficiência (Cotas).

Lei n. 9.263/96 (Condutas gra-
ves), Lei 7.716/89 e Lei n. 9.459/97 
(discriminação por raça, cor, etnia, reli-
gião, origem), Lei n. 7.853/89 (Discri-
minação contra pessoa com deficiência), 
Lei n. 10.224/01 (Assédio sexual).

Casos recorrentes de dis-
criminação nas relações de 
trabalho

•Exigência de atestados de au-
sência de gravidez para se candida-
tar à vaga de emprego, ou exigência 
de exame de HIV para profissões sem 
relação com o risco de contaminação;

•Seleção de candidatos tendo 
como um dos critérios prova física ou 
outra exigência sem relação à função 
a ser exercida, e que dificulta o cum-
primento por determinado(s) grupo(s);

•Exigências abusivas para a 
gestante, ou o trabalhador doente, ou 
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que sofreu acidente de trabalho, ou 
pessoa com deficiência para induzi-lo 
a pedir demissão;

•Revelação de diagnóstico de 
doença grave do trabalhador aos co-
legas de trabalho;

•Diferenças salariais injustifi-
cáveis, em razão do sexo, raça, idade, 
orientação sexual, atributo ou capaci-
dade física;

•Chacotas e exposição do trabalha-
dor em razão da sua orientação sexual;

•Troca de jornada injustificada, 
apenas para a indução ao pedido de de-
missão da pessoa-alvo da discriminação;

•Advertências e suspensões in-
fundadas, apenas para preparar justa 
causa da pessoa-alvo da discriminação;

•Rebaixamento do empregado 
do seu cargo ou função, ou transfe-
rência abusiva, por discriminação;

•Exigência de jornadas ou ati-
vidades que superam a capacidade 
de pessoa fragilizada, como as aco-
metidas por doença do trabalho, grá-
vidas, trabalhadores que sofreram 
acidente de trabalho para forçar a 
pedirem demissão;

•Enfim, “[...] toda e qualquer 
distinção, exclusão ou preferência 
que tenha por efeito destruir ou alte-
rar a igualdade de oportunidades ou 
de tratamento em matéria de emprego 
ou profissão.”

Você sabia?

•Existe uma discriminação per-
mitida e legal? É a Discriminação Posi-

tiva, também chamada de ação afirma-
tiva, que busca assegurar a igualdade 
de oportunidades a todos, por meio de 
políticas, estratégias, iniciativas pro-
tetivas aos que estejam em situação de 
desigualdade. Exemplos de Ações Posi-
tivas são os programas de inclusão por 
meio de cotas, o Programa Nacional de 
ações afirmativas, o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres;

•Não são consideradas como dis-
criminação “[...] as medidas tomadas 
contra uma pessoa que, individualmen-
te, seja objeto da suspeita legítima de se 
entregar a uma atividade prejudicial à 
segurança do Estado ou cuja atividade 
se encontra realmente comprovada”; e 
“[...] as distinções, exclusões ou preferên-
cias fundadas em qualificações exigidas 
para determinado emprego” (art. 4º e 
art. 1º (2) da Convenção 111 OIT)?;

•A discriminação pode ocorrer 
antes da contratação. É o caso de não 
contratação em razão da informação 
obtida por consulta às listas desabo-
nadoras;

•A manutenção das listas desa-
bonadoras e das “listas negras” tam-
bém é ilegal, de forma que quem as 
mantém responde pelos danos causa-
dos ao trabalhador;

•Anúncios de emprego que 
apontam como critério de seleção “boa 
aparência” ou idade máxima, podem 
ser tidos como discriminatórios;

•O exame médico admissional 
não poderá ser um degrau para de-
vassar a intimidade do empregado, 
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invadindo esferas que nada têm a ver 
com a função, nem investigar suas 
características pessoais;

•Apenas no caso de doença infec-
tocontagiosa, capaz de atingir outras 
pessoas no local de trabalho, o candi-
dato ao emprego deve se submeter à 
realização do exame de identificação 
do vírus HIV ou congênere. Isso ape-
nas se a atividade a ser exercida co-
locar em risco a coletividade. Apenas 
em situações excepcionais é necessária 
a realização do exame para se cons-
tatar se o trabalhador está infectado, 
quando é necessário verificar se há ou 
não risco à sua saúde ou de outrem. 
A empresa somente poderá exigir, ou 
estabelecer como requisito ao exercí-
cio da função a apresentação do teste 
de HIV de sorologia negativa em se 
tratando das funções como as de mé-
dicos, enfermeiros, dentistas, cirurgi-
ões, laboratoristas de coleta de sangue 
em laboratório;

•O empregador que permite dis-
criminação no ambiente de trabalho é 
responsável pelos danos causados ao 
discriminado?

Efeitos

A discriminação pode ser crime 
punível com detenção ou reclusão – 
condutas graves (Lei n. 9.263/96):

a)	discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou proce-

dência nacionall – Lei n. 7.716/89 e 
n. 9.459/97;

b)	 Contra a mulher, relativas 
ao estado de gravidez (induzir ou ins-
tigar esterilização) – n. 9.029/95;

c)	 Contra a pessoa portadora de 
deficiência (negar emprego ou traba-
lho, sem justa causa, a alguém, em 
decorrência da deficiência) – Lei n. 
7.853/89;

d)	Assédio sexual – Lei n. 
10.224/01.

As práticas discriminatórias e 
limitativas do acesso à relação de em-
prego, ou sua manutenção, por moti-
vo de sexo, origem, raça, cor, estado 
civil, situação familiar ou origem, 
que não constituem crimes também 
estão sujeitas a sanções, consubstan-
ciadas em multas administrativas, e 
na proibição do empregador de obter 
empréstimo, ou financiamento com 
instituições financeiras oficiais (Lei 
n. 9.029/95).

No caso de rompimento da rela-
ção de trabalho por ato discriminató-
rio, cabe ainda ao empregador, como 
sanção, readmitir o empregado com 
ressarcimento integral das remune-
rações devidas durante o período de 
afastamento, ou o pagamento em do-
bro dessas remunerações, ficando fa-
cultado ao empregado optar por uma 
das possibilidades indicadas (art. 4º, 
I e II, da Lei n. 9.029/95).

A discriminação pode ser causa-
da pelo empregador ou pelos outros 
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empregados. Mesmo que seja por ou-
tro empregado, o empregador respon-
de solidariamente, segundo os arts. 
942 e 932, III, do CC.

A discriminação no ambiente de 
trabalho pode ensejar responsabilização 
do empregador por abuso de poder (Có-
digo Civil, art. 187).

Também poderão advir danos 
morais decorrentes da prática discri-
minatória, do que restará a obrigação 
do(s) responsável(is) de indenizar os 
danos morais causados: 186, 187 e 
927 CC combinados com 1º e 4º da 
Lei n. 9.029.

Prevenção e combate

O ordenamento jurídico nacio-
nal e o direito internacional proíbem 
a discriminação de qualquer nature-
za nas relações de trabalho. Apesar 
disso, muitas pessoas ainda estão ex-
postas a tais práticas, em várias esfe-
ras do mercado de trabalho.

Deve-se ter em mente que nin-
guém pode alegar desconhecimento 
da lei, para se eximir de dever legal e 
que o empregador tem o dever de ga-
rantir um ambiente de trabalho respei-
toso e hábil a resguardar a dignidade 
da pessoa do empregado. O respeito 
ao próximo é dever da humanidade, 

coeso aos 
princípios 
da digni-
dade da 
pessoa hu-
mana, da 
não dis-
crimina-
ção e da 
igualda-
de. Nesse 
contexto, 
c a m p a -

nhas de divulgação, educação e sen-
sibilização podem colaborar de forma 
relevante para a prevenção e combate 
das ações e omissões discriminatórias.

Os efeitos da discriminação são 
amplos e atuam de forma relevante 
como causa e a manutenção das desi-
gualdades sociais. Para a correção do 
cenário de desigualdades sociais é que 
se projetam políticas públicas, ações 
afirmativas e tratamento diferenciado 
aos grupos em situação desfavorável 
para que se alcance a igualdade real. 
Tais medidas são indispensáveis ao 
objetivo que se propõe.

Outra medida que vem compor 
o tripé de combate e prevenção à dis-
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criminação, aliada às campanhas de 
conscientização e às políticas públicas 
e ações afirmativas, é a responsabili-
zação pelas práticas discriminatórias 
nas relações de trabalho, que atua 
com caráter punitivo e pedagógico, 
desestimulando novas práticas com 
tal fim.

Saiba mais

Ministério Público do Traba-
lho: <http://portal.mpt.gov.br>;

Procuradoria Regional do Tra-
balho no Estado de Santa Catarina: 
<http://www.prt12.mpt.mp.br/prt/
index.php>;

Procuradoria do Trabalho no mu-
nicípio de Chapecó: Telefone: (49) 3328 
3075 ou site: <http://www.prt12.mpt.
mp.br/prt/oficios/chapeco.php>;

A questão da discriminação nas 
relações de trabalho e emprego: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/revis-
ta/rev_17/artigos/art_otavio.htm>;

Combate à discriminação no 
trabalho: <http://portal.mte.gov.br/
discriminacao/>;

Discriminação no emprego: <http://
www.prt22.mpt.gov.br/artigos/trablu-
za2.pdf>;

OIT Brasil: <http://www.oitbra-
sil.org.br/content/recomenda%C3
%A7%C3%A3o-sobre-o-hiv-e-aids-e-o-
-mundo-do-trabalho>;

Discriminação por raça nas re-
lações de trabalho:<http://www.diee-
se.org.br/analiseped/2013/2013ped
negrosmet.pdf>;

ONU Brasil: Combate à discri-
minação com base na orientação sexual 
e na identidade de gênero: <dishttp://
www.onu.org.br/docs/discriminacao-
-onu-pt_br.pdf>;

Discriminação por orientação 
sexual:<http://www.trt4.jus.br/por-
tal/portal/trt4/comunicacao/noti-
cia/info/NoticiaWindow?action=2&
destaque=false&cod=756584>.

<http://bibliotecadigital.fgv.br/
ojs/index.php/rap/article/viewFi-
le/6966/5530>;

Programa Brasil sem homofobia: 
http://portal.mj.gov.br/sedh/documen-
tos/004_1_3.pdf>;

AIDS e ambiente de trabalho: 
<http://www.aids.gov.br/noticia/2011/
estrategias_de_combate_ao_preconcei-
to_no_trabalho_sao_tema_de_semina-
rio_no_parana>; <http://www.agen-
ciaaids.com.br/noticias/interna.
php?id=21642>;

Secretaria de assuntos estratégicos 
e as políticas para mulheres: <http://
www.sae.gov.br/brasil2022/?p=54>;

Assédio moral e sexual no trabalho: 
<http://www.eln.gov.br/opencms/ex-
port/sites/eletronorte/ouvidoria/assedio-
Moral.pdf>.
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O presente texto busca 
trazer esclarecimentos 
sobre as negociações 

coletivas (acordos e convenções cole-
tivas de trabalho) que, porventura, 
acabam sendo lesivas aos direitos 
fundamentais dos empregados. Para 
isso serão abordados conceitos, bases 
jurídicas e exemplos de casos mais fre-
quentes.

	
Conceito

A negociação coletiva é a pos-
sibilidade de os particulares regula-
rem, autonomamente, suas relações 
mútuas de trabalho. Contudo, dita 
negociação não pode contrariar nor-
mas de ordem pública, de proteção do 
trabalho, estabelecidas pelo Estado.

Assim, conforme Lopes (2000), 
pode-se afirmar que o processo de 
negociação de interesses dos atores 
sociais, por meio da participação de 
representantes legitimados dos tra-
balhadores e dos empregadores, na 
busca de entabular acordos ou con-
venções coletivas, em que sejam aven-
çadas condições de trabalho inciden-
tes sobre os contratos individuais de 
trabalho é válido.

Já para Martins (2000, p. 717):

Negociação coletiva é o pro-
cesso tendente a realizar acor-
do ou convenção coletiva de 
trabalho. É, portanto, quali-
ficado pelo resultado. É uma 
forma de ajuste de interesses 
entre as partes, que acertam 
as diferentes posições existen-

tes, visando encontrar uma 
solução capaz de compor suas 
posições. Funda-se a negocia-
ção na teoria da autonomia 
privada coletiva, visando su-
prir a insuficiência do contra-

to individual do trabalho.

Dessa maneira, a negociação 
coletiva de trabalho deve pressupor 
a interação entre os sindicatos patro-
nal e operário, como legítimos repre-
sentantes das classes envolvidas na 
negociação. Quando houver a par-
ticipação de entidades sindicais de 
ambas as partes, o acordo resultante 
da negociação será denominado Con-
venção Coletiva de Trabalho e terá 
alcance jurídico a toda a categoria de 
profissionais na jurisdição dos sindi-
catos negociantes.

Pode também haver negociação 
entre um sindicato operário e uma 
empresa específica, restando claro que 
os efeitos dessa negociação não atingi-
rão a toda a classe laboral, mas, tão 
somente, aos empregados da empresa 
participante da negociação. O produ-
to dessa negociação é o Acordo Coleti-
vo de Trabalho.

Referente às cláusulas constan-
tes em instrumentos coletivos, há que 
se destacar que podem ser de duas es-
pécies: normativas ou obrigacionais. 
As primeiras tratam-se de regras re-
lativas às condições de trabalho e 
afetam as relações individuais de tra-
balho, aplicando-se a toda uma cate-
goria de trabalhadores, e as últimas 
apenas criam direitos e deveres para 
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os participantes diretos da negociação 
coletiva, ou seja, os sindicatos envol-
vidos na construção da Convenção 
Coletiva.

A finalidade da negociação co-
letiva é, em princípio, a melhoria das 
condições de trabalho para a classe dos 
trabalhadores. Os resultados de tal pro-
cesso consensual, convenção ou acordo 
coletivo, são fontes formais de direito 
do trabalho, autônoma por nascer de 
relações entre as partes envolvidas na 
relação laboral, e impõem direitos e 
deveres a todas as partes negociantes, 
empregados e empregadores.

Existem algumas correntes dou-
trinárias que entendem que há limi-
tes para a negociação coletiva, sendo 
estas: corrente ampliativa – sustenta 
a possibilidade de negociação ampla 
e irrestrita; corrente restrita – susten-
ta a negociação restrita dos direitos 
trabalhistas, não alcançando os de 
estatura constitucional; corrente li-
mitada à disponibilidade de direitos 

– sustenta que a negociação se limita 
ao caráter patrimonial; corrente res-
tritiva – que apenas figuram para a 
negociação os dispostos expressamente 
na Constituição, qual sejam salário e 
jornada de trabalho.

Marco jurídico – 
convenções legais

A negociação coletiva está assegu-
rada na Constituição Federal no art. 7º, 
XXVI: “art. 7º São direitos dos traba-
lhadores urbanos e rurais, além de ou-
tros que visem à melhoria de sua condi-

ção social: 
[...]  XXVI 
– reconheci-
mento das 
convenções 
e acordos 
coletivos de 
trabalho.”

E s s a 
norma é de 
suma im-
portância. 
N o t e - s e 

que o caput do art. em comento in-
troduz um catálogo de direitos funda-
mentais trabalhistas e preconiza que 
outros poderão ser criados, desde que 
visem “[...] à melhoria da condição 
social do trabalhador.”

Vale dizer, os acordos e as con-
venções coletivas de trabalho, consi-
derados fontes autônomas de direito, 
somente serão válidos se respeitarem 
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os direitos fundamentais dos traba-
lhadores. Mais do que isso, a nego-
ciação coletiva, em princípio, somen-
te se aplica nas relações de trabalho 
naquilo que guarda consonância com 
a proteção do trabalhador ou da me-
lhoria da sua condição social.

Logo, são vedados, pela Cons-
tituição, acordos ou convenções co-
letivas que traduzam uma lesão aos 
direitos constitucionais e infraconsti-
tucionais do trabalhador.

Também se verifica a garantia 
dos direitos de negociação coletiva no 
art. 8º, incisos II, III, e VI:

Art. 8º É livre a associação 
profissional ou sindical, ob-

servado o seguinte:
[...]

II - é vedada a criação de mais 
de uma organização sindical, 
em qualquer grau, represen-
tativa de categoria profissio-
nal ou econômica, na mesma 
base territorial, que será de-
finida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, 
não podendo ser inferior à 

área de um Município;
III - ao sindicato cabe a defesa 
dos direitos e interesses cole-
tivos ou individuais da cate-
goria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas;

[...]
VI - é obrigatória a participa-
ção dos sindicatos nas nego-
ciações coletivas de trabalho.

No tema em apreço, assume rele-
vância o disposto no art. 444 da CLT:

As relações contratuais de tra-
balho podem ser objeto de livre 
estipulação das partes interes-

sadas em tudo quanto não 
contravenha às disposições de 
proteção ao trabalho, aos con-
tratos coletivos que lhes sejam 
aplicáveis e às decisões das 

autoridades competentes.

Note-se que, muito embora o pre-
ceito em tela fale, em princípio, sobre 
contrato individual do trabalho, a di-
retriz para a negociação coletiva é a 
mesma: as partes contratantes (leia-se 
sindicatos ou sindicatos e empresas) 
são livres para convencionar tudo 
aquilo que não contrarie às normas 
de proteção do trabalho. A contrário 
senso, se a norma coletiva contrariar 
a norma de proteção do trabalhador, 
será considerada inválida, como de 
resto preconiza o caput do art. 7º da 
Constituição.

Ainda temos os arts. 611 a 625 
da CLT que tratam das negociações 
coletivas e sua validade no Brasil.

Há também normas internacio-
nais a respeito da negociação coleti-
va, a exemplo da Convenção n. 154 
da OIT, que compreende as negocia-
ções que tenham lugar entre, de uma 
parte, um empregador, um grupo de 
empregadores ou uma organização 
ou várias organizações de emprega-
dores e, de outra parte, uma ou vá-
rias organizações de trabalhadores 
que buscam:

a)	 fixar as condições de trabalho 
e emprego;

b)	 regular as relações entre em-
pregadores e trabalhadores;
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c)	 regular as relações entre em-
pregadores ou suas organizações e 
uma ou várias organizações de traba-
lhadores ou alcançar todos esses obje-
tivos de uma só vez.

Existe ainda, em nível interna-
cional, a Recomendação nº. 163 da 
OIT que diz que as negociações cole-
tivas devem se desenvolver em todos 
os níveis. Mas, para o Direito pátrio, 
as negociações coletivas são restritas 
ao nível sindical, sendo esses os legí-
timos representantes dos empregados, 
conforme visto anteriormente.

Conclui-se que os acordos e as 
convenções coletivas de trabalho são 
instrumentos de ampliação dos direi-
tos trabalhistas 
garantidos na 
ordem jurídica 
nacional e de-
vem prestar-se 
à melhoria de 
tais direitos, e 
que as partes 
legítimas para 
a participação 
em tais proces-
sos de negociação, pelos empregados, 
são os sindicatos. Os sindicatos têm o 
dever de proteger os seus associados e 
toda a categoria profissional que re-
presentam.

Assim, as negociações coletivas 
não podem se prestar à satisfação 
única dos interesses da classe dos em-
pregadores, sob pena de serem consi-

derados desvirtuados e imprestáveis à 
proteção do trabalhador. Entretanto, 
muitos são os casos em que os sindi-
catos operários se rendem a situações 
de fragilização dos direitos dos traba-
lhadores em deferência aos interesses 
exclusivos dos empregadores.

A esses casos, chamam-se nego-
ciação coletiva lesiva ao trabalhador.

Casos recorrentes de nego-
ciação coletiva lesiva ao 
trabalhador

Pode-se afirmar que os casos em 
que a negociação coletiva é lesiva ao 
trabalhador ocorrem quando o sindi-
cato operário descuida dos interesses 

dos seus as-
sociados e 
permite a 
inclusão de 
c l áu su l a s 
em negocia-
ção coletiva 
que, ao in-
vés de pro-
m o v e r e m 
a melhoria 

das condições dos empregados, ser-
vem apenas à satisfação de interesses 
do empregador, retirando ou fragili-
zando garantias já concedidas à clas-
se laboral.

Os casos mais frequentes de ne-
gociação coletiva lesiva ao trabalha-
dor são os seguintes:
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a)	Planos de demissão incen-
tivada entabulados por negociação 
coletiva, por meio dos quais os traba-
lhadores abrem mão de garantia ou 
estabilidade no emprego em troca de 
uma indenização pecuniária. Em ge-
ral, os empregados atingidos são pes-
soas de 40 anos ou mais, os quais, 
uma vez desligados da empresa, não 
conseguem mais acessar a outros pos-
tos de trabalho, ante a chamada dis-
criminação etária (discriminação em 
razão da idade). Também, por não 
terem treinamento para novas tecno-
logias e conhecimento suficiente para 
empreender, acabam ficando no de-
semprego e sem atividade produtiva;

b)	 Mudança, por negociação 
coletiva, da natureza jurídica de 
uma determinada verba paga em 
razão do contrato de trabalho. Por 
exemplo, os empregados de uma em-
presa recebiam gêneros alimentícios 
como salário “in natura”, sobre os 
quais a empresa recolhia encargos so-
ciais e Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) (ante a natureza 
salarial da verba). Após, por acordo 
coletivo, as partes negociam o paga-
mento de um auxílio alimentação, 
na forma de tíquetes, de natureza 
indenizatória. Essa mudança da na-
tureza jurídica da verba, de salarial 
para indenizatória, causa prejuízo ao 
empregado, justamente porque sobre 
o valor equivalente da parcela, por 
ter sido “transformada” em indeniza-
tória, sobre ela não mais incide en-

cargos sociais, como INSS e FGTS, 
lesando o patrimônio jurídico do tra-
balhador, com a redução da base de 
cálculo para a futura aposentadoria 
e do montante de FGTS em sua conta 
vinculada;

c)	 Implantação, pela negocia-
ção coletiva, do chamado “banco de 
horas” que, embora autorizado pela 
Constituição, em muitos casos traduz 
prejuízo ao empregado, não somente 
por estar sujeito a realizar jornadas 
extraordinárias, em prejuízo à sua 
saúde, mas também porque a compen-
sação com folga, em muitos casos prá-
ticos, não acontece. Com isso, o em-
pregado faz horas extraordinárias e 
não recebe a contraprestação por elas. 
Além disso, em muitas “negociações”, 
os empregados acordam a possibilida-
de de compensação de horas mas, em 
troca, não recebem qualquer direito 
ou vantagem adicional. Nesses casos, 
afiguram-se lesivas as respectivas “ne-
gociações”;

d)	Outro caso é a implementa-
ção de cláusula coletiva que não con-
sidera como horas “in itinere” o tempo 
de deslocamento do empregado de sua 
residência ao trabalho que legalmente 
é considerado como tal. Com efeito, de 
acordo com o art. 58 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) e a Sú-
mula n. 6 do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), o tempo de desloca-
mento entre a residência do emprega-
do e o trabalho, situação em local de 
difícil acesso ou não servido de trans-
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porte público regular, em veículo for-
necido pela empresa, é considerado 
horas in itinere, ou seja, é considera-
do tempo à disposição do empregador, 
nos exatos termos do art. 4º da CLT e, 
portanto, típica jornada de trabalho 
e que deve ser remunerada como tal. 
Contudo, há acordos e convenções co-
letivas que desconsideram esse tempo 
de deslocamento do empregado como 
tempo à disposição do empregador e, 
com isso, deixam de pagar as horas 
disso decorrentes como típica jornada 
de trabalho, contrariando os preceitos 
e súmulas citados, em prejuízo ao tra-
balhador;

e)	 Ainda, pode-se citar como 
negociação coletiva lesiva àquela que 
estabelece cláusula que traduz uma 
vantagem apenas para a parte dos 
empregados da empresa, excluindo os 
demais trabalhadores. Um exemplo 
é a cláusula coletiva que estabelece 
plano de saúde apenas para cargos 
de chefia e liderança da empresa, não 
abrangendo os demais empregados 
da produção. Trata-se de cláusula 
inconstitucional, por ser discrimina-
tória, ferindo o inciso XXXII do art. 
7º da CF que estabelece proibição de 
discriminação entre trabalho manu-
al, técnico e intelectual, bem como 
entre os profissionais respectivos.

Destaques e curiosidades 
sobre negociação coletiva

O sindicalismo no Brasil tem suas 
raízes nas corporações de ofício existen-
tes nas cidades de Olinda, Salvador, 
Rio de Janeiro e São Paulo. Já em 
1699, na Bahia, existiam corporações 
de ofício em funcionamento. A Consti-
tuição Imperial de 1824, em seu art. 
179, § 25, proíbe tais corporações.

A primeira Constituição Repu-
blicana, de 1891, embora não fizesse 
qualquer menção a sindicatos expres-
samente, em seu art. 72 e parágrafos, 
garante o direito à associação e ao 
livre exercício de qualquer profissão 
moral, intelectual e industrial.

Mas a primeira legislação expli-
citamente relacionada com o direito 
sindical é o Decreto Legislativo n. 
979, de 06 de janeiro de 1903 que 
garantia o direito aos profissionais de 
organizarem sindicatos para o custeio 
e a defesa de seus interesses.

O Decreto Legislativo n. 1.637, 
de 1907, regulava o sindicalismo ur-
bano concebendo o sindicato de profis-
sionais exercentes da mesma profissão 
ou profissões conexas.

Desde então, o Direito Sindical 
no Brasil vem evoluindo a passos lar-
gos, e hoje, as garantias do exercício 
do direito de associação coletiva labo-
ral são muitas, inclusive na Consti-
tuição Federal de 1988.

Dessa maneira, as convenções 
e acordos coletivos de trabalho são 
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reconhecidas como instrumentos de 
caráter normativo, firmados entre 
entidades sindicais ou entre estas e 
empresas, que estabelecem condições 
de trabalho aplicáveis no âmbito de 
representação das partes envolvidas.

Para que tenham validade e se 
apliquem a todos os envolvidos, preci-
sam ser registrados no Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE). A obri-
gatoriedade de depósito dos instru-
mentos no MTE, para fins de registro 
e arquivo, tem previsão legal no art. 
614 da CLT e objetiva a verificação 
dos requisitos formais exigidos para 
a sua celebração e a publicidade que 
deve ser dada a tais atos.

Os instrumentos coletivos de-
verão ser, obrigatoriamente, trans-
mitidos para registro eletrônico pelo 
Sistema mediador, disponível no en-
dereço eletrônico do MTE na internet 
(<www.mte.gov.br>).

O protocolo do requerimento do 
registro emitido por meio do Sistema 
mediador deverá ser efetuado: na 
Secretaria de Relações do Trabalho 
(SRT), quando se tratar de norma 
com abrangência nacional ou inte-
restadual; e nos órgãos regionais do 
MTE, nos demais casos.

Com o registro os instrumentos 
coletivos ficarão disponíveis para con-
sulta de qualquer interessado no en-
dereço eletrônico do MTE na internet 
(<www.mte.gov.br>).

No ano 1997, de acordo com 
o MTE, apenas 9.782 Instrumen-
tos Coletivos estavam registrados no 
Brasil. Já em 2008, em todo o país, 
computavam-se 32.662 Instrumentos 
de Negociação Coletiva registrados 
no MTE. Em tal comparação nota-se 
que, em apenas 11 anos, triplicou o 
número de negociações coletivas forma-
lizadas no MTE, e, assim, percebe-se 
o grande crescimento da utilização de 
tal ferramenta de garantia e amplia-
ção dos direitos trabalhistas no Brasil.

De acordo com o parágrafo 3º 
do art. 614, da CLT, o prazo máxi-
mo de validade de uma Convenção ou 
Acordo Coletivo é de dois anos, mas a 
praxe no Brasil tem sido aplicar um 
ano de validade aos instrumentos de 
negociação coletiva.

Efeitos, responsabilidade 
civil e penal

O principal efeito de uma ne-
gociação coletiva lesiva ao trabalha-
dor é a fragilização ou subtração de 
direitos trabalhistas garantidos na 
Constituição e na legislação ordiná-
ria atinente.

As empresas envolvidas ou sin-
dicatos patronais podem ser deman-
dados em ações judiciais tendentes à 
anulação de cláusulas lesivas de acor-
dos ou convenções, acaso verificada, 
na hipótese, lesão ou ameaça a direi-
tos indisponíveis ou liberdades indi-
viduais e coletivas dos trabalhadores.
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Os sindicatos operários envolvi-
dos também podem ser responsabiliza-
dos em ações judiciais propostas pelo 
Ministério Público do Trabalho, pela 
prática de atos antissindicais ou pela 
própria negociação lesiva aos direitos 
de proteção do empregado.

Prevenção e combate

A fiscalização da sociedade, por 
meio da atuação do Ministério Públi-
co do Trabalho, é a ferramenta eficaz 
para a prevenção e o combate a essa 
prática nociva de entabular negocia-
ções coletivas que subtraem direitos ga-
rantidos e prejudicam o trabalhador, 
beneficiando apenas o empregador.

O Ministério Público do Traba-
lho pode valer-se da Ação Anulatória 
para atacar tais instrumentos de ne-
gociação coletiva ou suas cláusulas 
indesejadas, conforme se verifica na 
Lei Complementar n. 75/83, em seu 
art. 83:

Compete ao Ministério Pú-
blico do Trabalho o exercício 
das seguintes atribuições, 
junto aos órgãos da Justiça 
do Trabalho: [...] IV - propor 
as ações cabíveis para decla-
ração de nulidade de cláusula 
de contrato, acordo coletivo 
ou convenção coletiva que 
viole as liberdades individu-
ais ou coletivas ou os direitos 
individuais indisponíveis dos 

trabalhadores.

Dessa maneira, toda a sociedade 
deve se engajar na luta contra acor-

dos ou convenções coletivas lesivas 
aos direitos constitucionais e infra-
constitucionais dos trabalhadores, em 
especial, trazendo ao conhecimento do 
Ministério Público do Trabalho e Mi-
nistério do Trabalho e Emprego tais 
instrumentos, para que ditas entida-
des possam tomar as medidas legais 
de combate contra tal prática.
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O assédio moral, tam-
bém conhecido como 
terrorismo psicológi-

co, manipulação perversa, bullying, 
entre outros termos similares, vem 
frequentando, com preocupante as-
siduidade, o cotidiano do Judiciário 
Trabalhista, a revelar que se trata de 
fenômeno que estende seus poderosos 
e deletérios tentáculos no âmbito das 
relações de trabalho.

Embora o interesse pelo tema, 
notadamente na área trabalhista, 
tenha sofrido intensificação, trata-
-se de problema antigo, inicialmente 
descoberto e estudado em área absolu-
tamente estranha às relações de tra-
balho.

Coube ao etnologista austríaco 
Konrad Lorenz, que viveu de 1903 
a 1989, a identificação do fenôme-
no, que denominou mobbing, pala-
vra que traduz a noção de turba ou 
multidão desordeira. Lorenz analisou 
o comportamento de animais que vi-
viam em grupo e constatou que, ha-
vendo invasão de seu território por 
animal de maior porte, modificavam 
seu comportamento, na tentativa de 
expulsar o invasor.

No âmbito das relações huma-
nas, o pioneirismo é atribuído ao mé-
dico sueco Peter-Paul Heinemann. 
Estudando, na década de 1960, 
crianças reunidas em grupo nas es-
colas, verificou que adotavam com-
portamentos agressivos e destrutivos 
contra colegas da mesma classe.

Passados 20 anos, na década de 
1980, estando o assunto ainda restri-
to à literatura psicológica, o alemão 
Heinz Leymann denunciou que o fe-
nômeno também se fazia presente nas 
relações de trabalho, afirmando que 
nestas raramente era usada a violên-
cia física, sendo o assédio moral mar-
cado por condutas insidiosas, de difí-
cil demonstração, como o isolamento 
social da vítima.

A psicóloga francesa Marie 
France Hirigoyen, referência mun-
dial no assunto, aprofundou as pes-
quisas, lançando, em 1998, o livro 
Assédio moral: a violência perversa 
no cotidiano. A obra, em razão de 
seu conteúdo e relevância, provocou 
a discussão sobre o assédio moral na 
esfera jurídica. Seu segundo livro, 
Mal-Estar no Trabalho: Redefinin-
do o Assédio Moral, cuja proposta, 
segundo informações da autora, foi 
redefinir o assédio moral, mostrando 
que comportamentos o caracterizam, 
e também o que não é assédio moral, 
além de acentuar adequadamente as 
diferenças de outras formas de sofri-
mento no trabalho, igualmente ocasio-
nou o aprofundamento da temática, 
notadamente no âmbito trabalhista.

Hirigoyen (2012) demonstrou, 
em sua pesquisa, que as consequên-
cias do assédio moral não estão limi-
tadas aos trabalhadores, atingindo 
também as empresas, na medida em 
que a prática pode ensejar pagamen-
to de indenizações de valor expressivo 
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e queda da produtividade, entre ou-
tras repercussões, comprometedoras 
da saúde financeira dos empreendi-
mentos econômicos. O mal também 
é problema de saúde pública, pois os 
governos são compelidos a suportar os 
custos do tratamento das doenças de-
terminadas pelo assédio moral.

No Brasil, a médica do trabalho 
Margarida Barreto elaborou uma 
dissertação de mestrado intitulada 
Uma Jornada de Humilhações, a 
partir de pesquisa de campo, na qual 
analisou as humilhações sofridas por 
trabalhadores dos setores químico, 
cosmético, farmacêutico e plástico de 
São Paulo. A pesquisadora, segundo 
informa Guedes (2004, p. 28-29), 
colheu o relato de cerca de 2.072 
trabalhadores de 97 empresas, entre 
1996 e 2000. Do número total de en-
trevistados, 870 pessoas (494 mulhe-
res e 376 homens) narraram graves 
humilhações no trabalho ou assédio 
moral em razão de haverem sofrido 
acidente de trabalho ou simplesmente 
adoecido.

Conceito de assédio moral e 
o que não é assédio moral

Quanto ao conceito, a primei-
ra significação é atribuída a Heinz 
Leymann, que definiu assédio moral 
como a

[...] situação em que uma 
pessoa ou um grupo de pes-
soas exercem uma violência 

psicológica extrema, de forma 
sistemática e frequente (em 
média uma vez por semana) 
e durante um tempo prolon-
gado (em torno de uns 6 me-
ses) sobre outra pessoa, com 
quem mantêm uma relação 
assimétrica de poder no local 
de trabalho, com o objetivo de 
destruir as redes de comunica-
ção da vítima, destruir sua re-
putação, perturbar o exercício 
de seus trabalhos e conseguir, 
finalmente, que essa pessoa 
acabe deixando o emprego. 

(BARROS, 2009, p. 928).

O conceito, em razão de seu ri-
gor, sofreu críticas, em especial por-
que determinadas atitudes humilhan-
tes podem provocar sérios danos em 
menos de seis meses.

Hirigoyen (2012, p. 17), uma 
das maiores autoridades mundiais no 
assunto, afirma que 

O assédio moral no trabalho 
é qualquer conduta abusiva 
(gesto, palavra, comporta-
mento, atitude) que atente, 
por sua repetição ou sistemati-
zação, contra a dignidade ou 
integridade psíquica ou física 
de uma pessoa, ameaçando 
seu emprego ou degradando o 

clima de trabalho.

Para o Desembargador Federal 
do Trabalho Menezes (2013), “[...] 
assediar é submeter alguém sem tré-
gua, a ataques repetidos. O assédio 
moral requer, portanto, a insistência, 
ou seja, condutas que se repetem no 
bojo de um procedimento destinado a 
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atentar contra a dignidade, a saúde e 
o equilíbrio psíquico da vítima.”

Observa-se, dos conceitos trans-
critos, que o assédio moral não se 
caracteriza a partir de atos isolados. 
Exige reiteração, gravidade e inten-
sidade da ofensa psicológica, segun-
do a concepção objetiva do chamado 
de homem médio, além do intuito de 
provocar dano psíquico ou moral ao 
empregado.

A experiência demonstra que 
nem sempre esses aspectos são bem 
compreendidos. Não raro em ações 
trabalhistas se observa relato de epi-
sódio único de constrangimento ou 
humilhação, erroneamente indicado 
como assédio moral. São verificadas, 
também, situações em que o estresse, 
as más condições de trabalho, a so-
brecarga e as imposições profissionais 
são confundidos com assédio moral. 
Este, conforme salientado anterior-
mente, exige, além da repetição dos 
atos de agressão, também o intento 
malévolo, o objetivo de desestabilizar 
a vítima, de prejudicar, de provocar-
-lhe sofrimento e de retirá-la do posto 
de trabalho.

Hirigoyen (2012, p. 23) expli-
ca que no estresse, contrariamente ao 
assédio moral, não existe intenciona-
lidade maldosa.

Já no assédio moral, o alvo 
é o próprio indivíduo, com 
um interesse mais ou menos 
consciente de prejudicá-lo. 
Não se trata de melhorar a 
produtividade ou otimizar os 

resultados, mas se livrar de 
uma pessoa porque, de uma 
maneira ou de outra, ela ‘in-

comoda’ [...]

As más condições de trabalho, 
o que ocorre, por exemplo, quando o 
espaço é inadequado e exíguo, a ilu-
minação e a ventilação deficientes, 
alcançando a generalidade dos tra-
balhadores da empresa, também não 
configuram assédio moral, embora 
caracterizem violação aos deveres do 
empregador, a quem incumbe propor-
cionar meio ambiente laboral adequa-
do e salubre. Ressalva-se, contudo, a 
situação em que apenas um emprega-
do é alvo desse tratamento ou se este é 
a ele dispensado com o manifesto intui-
to de depreciá-lo. Da mesma forma, a 
sobrecarga de trabalho não configura 
por si só o assédio, exceto quando no-
toriamente excessiva, exagerada, ou 
ainda quando tem por único objetivo 
prejudicar o trabalhador.

Há ainda situações em que o 
exercício do poder diretivo é confun-
dido com assédio moral. Ao empre-
gador, a quem incumbe suportar os 
riscos do negócio, também é assegu-
rado pela ordem jurídica determinar 
as regras de caráter técnico e organi-
zacional que devem ser observadas 
na execução dos serviços (CLT, art. 
2º). Dito poder encontra limites no 
necessário respeito aos direitos funda-
mentais do trabalhador, com destaque 
para a dignidade humana. Por isso, 
a prescrição de normas e a exigência 
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de sua observância, a mudança de 
função ou de local de trabalho por ne-
cessidade do serviço, bem como a aná-
lise da conduta e da produtividade, 
acompanhadas de eventual determi-
nação de apro-
priação, entre 
outras práticas 
similares, não 
podem ser con-
fundidas com 
assédio moral, 
na medida em 
que represen-
tam exercício 
de um direito. 
Hirigoyen (2012, p. 34-35) explica 
que o assédio moral representa condu-
ta abusiva, que não pode ser confun-
dida com decisões legítimas, relativas 
à organização do trabalho, como 
transferências e mudanças de função, 
previstas no contrato de trabalho. No 
mesmo sentido, pareceres e avaliações 
sobre o trabalho realizado, desde que 
sejam explicados e utilizados sem o 
objetivo de represália, não consti-
tuem assédio. Deve-se estar atento, 
nesse particular, também à eventual 
particular suscetibilidade da suposta 
vítima.

Principais marcos jurídicos

No Brasil, não há legislação fe-
deral específica que aborde o assédio 
moral e suas consequências jurídicas 
no âmbito das relações de trabalho 

regidas pela Consolidação das Leis 
do Trabalho. Existem apenas leis es-
taduais e municipais, citando-se, a 
título de exemplo, a Lei Estadual n. 
3.921/2002 do Estado do Rio de Ja-

neiro, além de 
leis municipais 
de Porto Alegre, 
RS, Campinas, 
SP e Cascavel, 
PR. Tais leis, 
entretanto, al-
cançam apenas 
os servidores 
públicos, não 
sendo aplicá-

veis aos trabalhadores em geral, pois 
legislar sobre direito do trabalho é 
competência privativa da União, se-
gundo o disposto no art. 22, inciso 
I, da Constituição Federal. Registra-
-se, entretanto, a tramitação no Con-
gresso Nacional de projetos sobre a 
matéria, além da aprovação da Lei 
Federal n. 11.948/09, que, em seu 
art. 4º, não permite empréstimos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) a em-
presas que tenham prática de assédio 
moral.

Entretanto, a ausência de lei es-
pecífica aplicável ao setor privado não 
impede a responsabilização do empre-
gador, na medida em que há normas 
suficientes na Constituição Federal e 
no Código Civil que podem ser utili-
zadas pelo empregado para buscar, 
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judicialmente, a reparação dos danos 
determinados pelo assédio moral.

Com efeito, o assédio moral 
afronta a dignidade da pessoa hu-
mana, princípio expressamente con-
sagrado no art. 1º, inciso III, da 
Constituição Federal. Dito princípio 
é apontado como elemento fundante, 
informador unificador dos direitos 
fundamentais e uma das bases do Es-
tado de Direito Democrático, servindo 
também como elemento orientador do 
processo de interpretação, integração e 
aplicação das 
normas cons-
titucionais e 
infraconstitu-
cionais.

No âm-
bito das rela-
ções trabalhis-
tas, a simbiose 
entre direitos 
fundamentais 
e princípio da 
dignidade ganha destaque e relevância. 
O respeito aos atributos do trabalhador, 
atendida sua condição de pessoa huma-
na, é elemento fundamental para que 
não seja visto apenas como mera peça 
da engrenagem e passe a ser reconhecido 
como homem, valorizando-se sua integri-
dade física, psíquica e moral. A exalta-
ção da dignidade humana e dos direitos 
fundamentais não pode se circunscrever 
à esfera teórica, devendo transpor esse 
âmbito para alcançar efetividade, 
traduzida na efetiva asseguração, a 

quem trabalha, de ambiente de traba-
lho seguro, sadio e harmonioso, con-
dição indispensável para viabilizar 
existência digna.

A Constituição Federal também 
assegura o direito à saúde, prescre-
vendo no art. 6º que 

“[...] são direitos sociais a educa-
ção, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desampa-
rados, na forma desta Constituição.” 

Goldschmidt 
(2010, p. 
208) afirma 
que o direi-
to à saúde é 
direito fun-
d a m e n t a l 
social e tem 
por finalida-
de garantir 
ao ser huma-
no existência 

digna. O assédio moral compromete a 
saúde física e, principalmente, a inte-
gridade psíquica.

O legislador constituinte consa-
grou também, no caput do art. 225, o 
princípio do ambiente ecologicamente 
equilibrado como direito fundamental 
da pessoa humana. Esse direito fun-
damental já havia sido reconhecido 
pela Conferência das Nações Unidas 
sobre o Ambiente Humano, realizada 
em Estocolmo em 1972, e foi reafir-
mado pela Declaração do Rio sobre 
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Meio Ambiente e Desenvolvimento de 
1992. A asseguração do direito a um 
ambiente sadio representa a extensão 
do direito à vida, tanto sob o enfoque 
da própria existência física e saúde 
dos seres humanos quanto sob o aspec-
to da dignidade dessa existência (MI-
LARÉ, 2005, p. 158-159). O art. 
200, inciso VIII, da Constituição 
Federal, atribui ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) o encargo de cola-
borar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho. A 
mesma Carta Magna determinou que 
a ordem econômica deve observar o 
princípio da defesa do meio ambiente. 
Imperativo concluir, dessa maneira, 
que o direito fundamental ao ambien-
te ecologicamente equilibrado alcança 
também o meio ambiente do trabalho. 
É, portanto, dever do empregador as-
segurar ao empregado condições am-
bientais de trabalho sadias, encargo 
manifestamente descumprido quando 
permite que se instale, seja por ação, 
seja por omissão, o assédio moral no 
ambiente de trabalho.

Não bastasse a previsão inserta 
na Carta Magna, o Código Civil, 
de aplicação subsidiária ao Direito 
do Trabalho, em face do contido no 
art. 8º, parágrafo único, da CLT, 
também assegura respaldo ao pleito 
indenizatório, ao estabelecer a respon-
sabilidade civil, nos arts. 186 a 188 
e 927, e seguintes.

A responsabilidade civil consis-
te, no âmbito do Direito das Obriga-

ções, no dever de indenizar o dano 
suportado por outrem. O Código Ci-
vil de 2002 consagrou, como regra 
geral, nos arts. 186 e 927, a respon-
sabilidade subjetiva, que é aquela 
decorrente de dano causado em razão 
de ato doloso ou culposo e que exige, 
à sua configuração, ação ou omissão 
voluntária; o dano ou prejuízo; o 
nexo de causalidade e a culpa. Toda-
via, o mesmo Código também prevê 
a aplicação da responsabilidade ob-
jetiva. Ao disciplinar a obrigação de 
indenizar, estabeleceu, no art. 927, 
caput, que esta decorre, em regra, do 
ato ilícito, mas, no parágrafo único, 
prescreveu que “Haverá a obrigação 
de reparar o dano, independentemen-
te de culpa, nos casos especificados 
em lei, ou quando a atividade nor-
malmente desenvolvida pelo autor do 
dano implicar, por sua natureza, ris-
co para os direitos de outrem.”

 Importante considerar também 
a prescrição contida no art. 932, in-
ciso III, do Código Civil, segundo a 
qual “São também responsáveis pela 
reparação civil: [...] III – o emprega-
dor ou comitente por seus emprega-
dos serviçais e prepostos no exercício 
do trabalho que lhes competir ou em 
razão dele.” O dispositivo em questão 
consagra a responsabilidade objetiva 
do empregador em razão de ato lesi-
vo praticado por seu empregado, que 
independe de culpa, sendo suficientes 
a prova do ato ilícito, o dano e a rela-
ção de causalidade. Assegura, entre-



42

tanto, a mesma lei civil, ação regres-
siva ao empregador, com o intuito de 
reaver o que pagou ao lesado, quan-
do o empregado tiver causado o dano 
com dolo ou culpa. Com efeito, estabe-
lece o art. 934, do Código Civil, que: 
“Aquele que ressarcir o dano causado 
por outrem pode reaver o que houver 
pago daquele por quem pagou, salvo 
se o causador do dano for descendente 
seu, absoluta ou relativamente inca-
paz.” Assim, sendo o empregador o 
agressor, responde por conduta pró-
pria. Se o assédio for praticado por 
empregado, a responsabilidade será 
do empregador, por força do disposto 
no art. 932, inciso III, do Código Ci-
vil, anteriormente transcrito.

Tipos de assédio moral

O assédio moral pode ser vertical 
descendente; estratégico; paritário ou 
horizontal e vertical ascendente, além 
de organizacional.

Assédio vertical descendente

O tipo descendente ou vertical 
é comum em empresas, sendo essa a 
forma mais frequente, por estar inti-
mamente ligado à submissão. Ocorre 
de cima para baixo, ou seja, é desen-
cadeado por pessoa que se situa em po-
sição superior na escala hierárquica, 
tendo por alvo o subordinado.

Guedes (2004, p. 38) salienta que 
pode ser iniciado pela direção da empre-

sa ou por empregado titular do cargo de 
chefia contra o empregado. Nesse tipo de 
terror, os atos não precisam ser executa-
dos pelo chefe, mas este pode conseguir 
a conivência dos colegas de trabalho da 
vítima, desencaeando-se por meio destes 
a violência. Em regra, o grupo compõe-
-se com o perverso, atribuindo à vítima a 
responsabilidade pelos atos de hostilidade.

Segundo Hirigoyen (2012, p. 
112), a experiência demonstra que o 
assédio moral que provém de superior 
hierárquico apresenta consequências 
muito mais sérias para a saúde do tra-
balhador do que o assédio horizontal, 
na medida em que a vítima se vê ainda 
mais isolada, tendo dificuldade para 
encontrar saída para o problema.

Assédio estratégico

O assédio estratégico é aquele 
idealizado pela empresa com o intui-
to de afastar pessoas de seus quadros, 
para reduzir despesas ou incorporar 
outros talentos. Em geral, acontece 
entre diretores e executivos. “A frequ-
ência maior dessa espécie se verifica 
durante os processos de fusão e incor-
poração das organizações, nas quais a 
nova direção vai eliminando os velhos 
quadros.” (GUEDES, 2004, p. 38).

Nesse tipo de assédio, as con-
sequências são devastadoras para a 
vítima, pois acontece em geral com 
pessoas que já chegaram ao auge de 
suas carreiras e, nessa circunstância, 
a humilhação e o vexame têm levado 
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muitos executivos a medidas extre-
mas, inclusive ao suicídio.

Assédio paritário ou hori-
zontal

Hirigoyen (2012, p. 113) as-
sinala que “Este tipo de assédio é fre-
quente quando dois empregados dispu-
tam a obtenção de um mesmo cargo ou 
uma promoção.” Ocorre com pessoas 
em situação de igualdade, entre cole-
gas ou parceiros. As principais causas 
são a competividade, a preferência pes-
soal do chefe, principalmente quando 
o indivíduo se destaca no trabalho e 
recebe elogios dos superiores, desenca-
deando inveja de outros. “Esta espécie 
de psicoterror tanto ocorre de forma 
individual quanto coletiva.” (GUE-
DES, 2004, p. 39). Também pode 
acontecer por preconceito racial, xeno-
fobia, razões políticas e religiosas, in-
tolerância, pela opção sexual ou ainda 
pelo comportamento diferente.

Assédio vertical ascendente

O assédio vertical ascendente 
ocorre quando empregados assediam 
o superior hierárquico. É de rara 
ocorrência e pode acontecer em empre-
sas com grupos de subordinados mais 
velhos submetidos à chefia de pessoas 
mais jovens, com o intuito de afastar 
o superior. Também pode se verificar 
quando o chefe vem de fora e seu estilo 
e métodos são rejeitados pelo grupo. 

Alkimin (2008, p. 65) afirma a res-
peito que:

Normalmente, esse tipo de 
assédio pode ser praticado 
contra o superior que excede 
nos poderes de mando e que 
adota posturas autoritárias 
e arrogantes, no intuito de 
estimular a competitividade 
e rivalidade, ou até mesmo 
por cometer atos de ingerência 
pelo uso abusivo do poder de 

mando.
Pode ser ainda que, por inse-
gurança ou inexperiência, o 
superior hierárquico não con-
siga manter domínio sobre (o)
s trabalhador(es), sendo pres-
sionado ou tendo suas ordens 
desrespeitadas ou deturpadas, 
implocando o fortalecimento 
do(s) assediador(es) para se 
livrar do superior hierárquico 

indesejado.

Diante dessa atitude dos assedia-
dores, geralmente a vítima se man-
tém em silêncio, evitando comunicar 
o fato ao empregador, para evitar a 
perda do cargo ou mesmo do emprego.

Assédio organizacional	

O assédio organizacional é tido 
como “técnica gerencial” por meio da 
qual os empregados são conduzidos ao 
limite de sua produtividade por força 
de ameaças, que incluem a humilha-
ção e a ridicularização em público e 
até a despedida. Trata-se de política 
institucional para incremento dos lu-
cros, em prejuízo à dignidade humana 



44

dos trabalhadores. Dallegrave Neto 
(2010, p. 271) assevera a respeito:

Como se vê, enquanto o mo-
bbing tem como objetivo a 
exclusão da vítima do mundo 
do trabalho, discriminando-
-a a estigmatizando-a peran-
te o grupo, no assédio moral 
organizacional o que se visa 
é a sujeição de um grupo de 
trabalhadores às agressivas 
políticas mercantilistas da em-
presa. O que ambas as figu-
ras têm em comum é a ofensa 
aos direitos fundamentais do 
cidadão e a caracterização 
de dano moral decorrente de 
insistentes métodos espúrios do 

empregador.

No assédio organizacional a es-
trutura da empresa é permeada por 
uma política de violência, com a fina-
lidade de melhorar a produtividade 
ou reforçar o controle à submissão. 

Efeitos do assédio moral

Os graves efeitos do assédio mo-
ral são amplamente conhecidos. A 
prática compromete a saúde do tra-
balhador, que apresenta, segundo as 
pesquisas, desde sintomas físicos, que 
incluem dores generalizadas, dentre 
outros males, até sintomas psíquicos 
importantes, com destaque para dis-
túrbios do sono, depressão e ideias 
suicidas. Barros (2009, p. 935) as-
sinala a respeito:

Com relação à vítima, os efei-
tos são desastrosos, pois o assé-
dio moral, além de conduzi-la 

à demissão, ao desemprego e 
à dificuldade de relacionar-
-se, causa sintomas psíquicos e 
físicos, que variam um pouco 
entre as vítimas, dependen-
do do sexo. As mulheres, em 
geral, são sujeitas a crises de 
choro; são também sujeitas a 
palpitações, tremores, tontu-
ras e falta de apetite, enquan-
to os homens (100% deles) 
têm sede de vingança, ideia 
e tentativa de suicídio, falta 
de ar e passam a fazer uso de 

drogas.

Há também prejuízos para a 
empresa, em razão das ausências ao 
trabalho decorrentes das doenças de-
sencadeadas pelo assédio moral, da 
baixa produtividade e das despesas 
consequentes aos processos judiciais.

Os danos não se limitam às vítimas 
e às empresas, havendo alto custo para o 
Estado, em razão do tratamento das do-
enças e das aposentadorias precoces.

O assédio moral no trabalho, 
quando provocar a incapacidade, 
pode ser equiparado à doença ocupa-
cional. Havendo comprovação de que 
a doença do trabalhador decorre do as-
sédio moral praticado no ambiente de 
trabalho, será considerada doença do 
trabalho atípica, nos termos previstos 
no art. 20, § 2º da Lei n. 8.213/91, 
atraindo a responsabilidade civil do 
empregador, com fundamento na le-
gislação anteriormente indicada.

A par de tais efeitos, a prática tam-
bém pode caracterizar a despedida indi-
reta, na medida em que implica descum-
primento das obrigações do contrato e 
ainda ato lesivo da honra e da boa fama, 
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faltas do empregador previstas nas alíne-
as “d” e “e” do art. 483, da CLT.

Medidas de prevenção e 
combate

A gravidade dos efeitos do assé-
dio moral reclama medidas de preven-
ção e defesa.

Ao Estado incumbe elaborar po-
líticas públicas preventivas do assédio 
moral, com vistas a manter e promo-
ver a dignidade do trabalhador.

Ao Judiciário compete o exercício 
de jurisdição dinâmica e inovadora, que 
pratique uma “hermenêutica responsá-
vel”, ou seja, que interprete o Direito de 
forma a ajustar os modelos jurídicos às 
necessidades sociais, preservando a nor-
malidade física e mental do trabalhador 
(GOLDSCHMIDT, 2010, p. 221). 
Pode ser alcançado mediante a flexibili-
zação das normas que orientam o ônus da 
prova nos processos que envolvem assédio 
moral, em razão de que a aplicação das 
regras ordinárias, que atribuem ao autor 
a prova do fato constitutivo de seu direito, 
em geral conduzem à improcedência do 
pedido indenizatório, diante das notórias 
dificuldades encontradas pelo trabalha-
dor para demonstrar ao julgador a vera-
cidade de suas alegações. Com efeito, os 
atos de assédio, consoante registra a lite-
ratura especializada, não costumam ser 
praticados às claras e sim às escondidas, 
o que dificulta sobremaneira a prova que, 
segundo a regra geral, incumbe a quem 
alega, ou seja, o autor da demanda. Hi-
rigoyen (2012, p. 347) assinala:

Como as ocorrências de assé-
dio moral são por sua natureza 
muito sutis e ocultas, não é fácil 
apresentar prova. Com mui-
ta frequência, o empregado só 
toma consciência de sua situação 
quando já sofreu os efeitos e se 
encontra em licença médica. [...]

Ainda

O assédio moral, em razão de 
sua intensa proliferação, especialmen-
te no âmbito das relações de trabalho, 
tem despertado o interesse de amplos 
segmentos da sociedade, inclusive da 
imprensa e da população em geral. 
Ressalta-se a existência do site <www.
assediomoral.org.br>., coordenado 
pela médica do trabalho, Margarida 
Barreto, no qual constam numerosas 
informações sobre o assédio moral, in-
cluindo livros, artigos, seminários e 
legislação acerca do assunto, haven-
do inclusive espaço para a pessoa es-
crever sua própria história.

Conclusão

O assédio moral vem frequen-
tando com preocupante assiduidade o 
cotidiano do Judiciário Trabalhista, 
o que revela sua crescente presença no 
âmbito das relações laborais, situação 
que constitui afronta ao direito fun-
damental ao trabalho digno.

O problema é antigo e foi inicial-
mente descoberto e estudado em área 
absolutamente estranha às relações de 
trabalho.
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Os estudos e as obras da psicólo-
ga francesa Marie-France Hirigoyen 
provocaram a discussão do fenômeno 
na esfera jurídica, em especial nas re-
lações de trabalho.

O assédio moral caracteriza-se a 
partir de ataques repetidos, que provo-
cam ofensa à dignidade, à saúde e ao 
equilíbrio psíquico da vítima. O assé-
dio moral no trabalho pode ser vertical 
descendente ou ascendente, horizontal, 
estratégico e organizacional.

Seus efeitos são graves, compro-
metem a saúde do trabalhador, pre-
judicam a empresa e causam ônus ao 
Estado. Pode ser equiparado a doen-
ça ocupacional e também caracterizar 
a despedida indireta.

A gravidade do problema exige 
medidas de prevenção e combate, a 
cargo principalmente do Estado, com 
destaque para o Poder Judiciário, dos 
sindicatos e do Ministério Público.
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